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PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO - ARTIGO 32,
IV, § 5° E ARTIGO 41 DA LEI N.° 8.212/91 C/C ARTIGO 284,11 DO RPS,
APROVADO PELO DECRETO N.° 3.048/99 - OMISSÃO EM GFIP -
SUMULA V1NCULANTE - DECADÊNCIA QÜINQÜENAL - MULTA -
RETROATIVIDADE BENIGNA

O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8212/1991, tendo inclusive no
intuito de eximir qualquer questionamento quanto ao alcance da referida
decisão, editado a Sumula Vinculante de n ° 8, "São inconstitucionais os
parágrafo único do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8.212/91, que tratam de prescrição c decadência de crédito tributário'.

A procedência de Al pela omissão de fatos geradores em GFIP está
diretamente relacionado ao resultado das NETO lavradas durante o mesmo
procedimento.

Na superveniência de legislação que estabeleça novos critérios para a
apuração da multa por descumprimento de obrigação acessória, faz-se
necessário verificar se a sistemática atual é mais favorável ao contribuinte
que a anterior.

No presente caso há de se aplicar, também, a regra do art. 150, § 4', do CTN,
por ser mais benéfica para o contribuinte.

A inobservância da obrigação tributária acessória é fato gerador do auto-de-
infração, o qual se constitui, principalmente, em forma de exigir que a
obrigação seja cumprida; obrigação que tem por finalidade auxiliar o INSS na
administração previdenciária.

Inobservância do art. 32, IV, § 50 da Lei n ° 8.212/1991, com a multa
punitiva aplicada conforme dispõe o art. 284, II do RPS, aprovado pelo
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Decreto n° 3.048/1999.: " informar mensalmente ao Instituto Nacional do
Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em
regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição
previdenciária e outras informações de interesse do INSS. (Incluído pela Lei
9.528, de 10.12.97)".

Uma vez estando no campo de incidência das contribuições previdenciarias,
para não haver incidência é mister previsão legal nesse sentido, sob pena de
afronta aos princípios da legalidade e da isonomia.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4' Câmara / Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, 1) Por unanimidade de votos, em declarar a decadência ate a competência
11/2001; II) Por maioria de votos, em declarar a decadência até a competência 03/2002.
Vencidos os Conselheiros Kleber Ferreira de Araújo e Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira
(relatora), que votaram por declarar a decadência somente até a competência 11/2001; II I) por
unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso para, recalcular o valor da multa,
se mais benéfico ao contribuinte, de acordo com o disciplinado 44, 1 da Lei n'n' 9.430, de 1996,
deduzidos os valores levantados a título de multa nas NFLD correlatas. Designado para redigir
o voto vencedor, na parte referente à decadência, o Conselheiro Elias Sampaio Freire.

ELIAS SAMPAIO FREIRE
Presidente e Redator Designado

ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEIRA - Relatora

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Dias Sampaio Freire, ICIeber Peneira de
Araújo, Cleusa Vieira de Souza, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Marcelo Freitas de
Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
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Relatório

Trata o presente auto de infração, lavrado em desfavor do recorrente,
originado em virtude do descumprimento do art. 32, IV, § 5° da Lei n° 8.212/1991, com a
multa punitiva aplicada conforme dispõe o art. 284, II do RPS, aprovado pelo Decreto n
3.048/1999. Segundo a fiscalização previdenciária, o autuado não informou à previdência
social por meio da GFIP todos os fatos geradores de contribuições, em especial deixou de
informar por segurado e por competência, as remunerações recebidas por meio dos cartões de
premiação no período compreendido entre as competências 01/2001 a 12/2004.

Mais especificamente, deixou a empresa de recolher contribuições sobre os
pagamentos relativos a PRODUTIVIDADE/INCENTIVO DE VENDAS destinados a
determinados empregados na modalidade TOP PREM1UM E CARTÃO FLEX CARD,
apuradas em contas de despesas. Destaca-se, ainda o fato descrito no relatório fiscal, de que a
empresa, mesmo intimada não apresentou a relação de empregados beneficiados com os
pagamentos, razão porque utilizadas os valores constantes na contabilidade da empresa
notificada.

Importante, destacar que a lavratura da NFLD deu-se em 26/04/2007, tendo a
cientifica* ao sujeito passivo ocorrido em 27/04/2007.

Não conformada com a autuação a recorrente apresentou impugnação, fls.
109 a 128

Foi exarada a Decisão-Notificação - DN que confirmou a procedência do
lançamento, conforme fls. 139 a 150

Não concordando com a decisão do órgão previdenciário, foi interposto
recurso pela notificada, conforme fls. 157 a 170. Em síntese, a recorrente em seu recurso alega
o seguinte:

Baseado em mera presunção o recorrente foi autuado por ter deixado de
lançar em títulos próprios da contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas
as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais
recolhidos.

O AI fundamenta-se na aplicação do art. 283, II, a, contudo não foram
determinados quais os critérios adotados para fixação do montante da multa aplicada, não
tendo sequer juntado um demonstrativo lógico e racional de determinação do valor exigido.

Preliminarmente, a atividade de fiscalização é vinculada, não cabendo
qualquer discricionariedade, muito menos na fixação dos valores exigidos., o que não ocorreu
no caso concreto. Assim, diante da omissão de demonstração de critérios, meios e formas deve
o auto ser declarado nulo.
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O lançamento representado pelo presente auto de infração denota dupla
punição, imposta em razão do mesmo pressuposto fático encontrado na Notificação Fiscal de
Lançamento de Débito, onde restara, apurados além da contribuição devida, juros e multa.

A ausência de recolhimento deu-se não na intenção de sonegar ou mesmo
descartar obrigação junto ao INSS, mas por entendimento do sindicato de os prêmios não
constituíam base de cálculo de contribuição.

Se não houve intenção de sonegar, não há como considerar o
descumprimento de obrigação acessória.

Como pode em um ato fiscalizatório serem lavradas cinco autos de infração.
Questão preocupante é o fato de que neste mesmo ano ocorreram outras notificações sobre o
mesmo tema, tendo sido gerados outros 4 autos com cunho meramente arrecadatório.

A multa aplicada resultou de mero arbitramento da autoridade fiscal e não
objetiva previsão legal.

O principio da capacidade contributiva é o principio jurídico que orienta a
instituição de tributos impondo a observância da capacidade do contribuinte de recolher aos
cofres públicos.

A cobrança dos encargos tributários de natureza acessória nos moldes
alinhavados, demonstra que não se busca a recomposição de eventual prejuízo sofrido, mas tão
somente, a lucratividade excessiva do erário às expensas da propriedade do contribuinte
cidadão

Requer, seja acolhida toda a matéria trazida no presente recurso para que se
julgue improcedente o lançamento fiscal.° curso para que seja dado provimento ao mesmo

A RFB encaminhou o recurso a este conselho, sem a apresentação de contra-
razões.

É o relatório.
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Voto Vencido

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Relatora

PRESSUPOSTOS DE ADMISS1BILIDADE:

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fi. 100.
Superados os pressupostos, passo ao exame do mérito.

DAS PRELIMINARES AO MÉRITO

Em primeiro lugar cumpre-nos destacar que o procedimento fiscal atendeu
todas as determinações legais, não havendo, pois, a nulidade avençada pelo recorrente quanto a
arbitrariedade da autoridade em aplicar o Auto de Infração, nem tampouco com relação a
descrição da multa aplicada.

Neste sentido, as alegações de que o procedimento não poderia prosperar por
não ter a autoridade realizado a devida fundamentação da multa, não lhe confiro razão. Não só
o relatório fiscal, mas a própria folha de rosto do AI traz toda a motivação para exigência da
obrigação acessória, bem como os dispositivos legais que determinam o montante da multa
aplicada..

Cumpre-nos esclarecer ainda, que não procede o argumento do recorrente de
que a autoridade fiscal extrapolou de seus limites, quando da cobrança do crédito,
desrespeitando os limites legais. A fiscalização previdenciária é competente para constituir os
créditos tributários decorrentes dos fatos geradores de contribuições previdenciárias, conforme
descrito no art. 10 da Lei 11.098/2005:

Art. lo Ao Ministério da Previdência Social compete arrecadar,
fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento, em nome do
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, das contribuições
sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art.
11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e das contribuições
instituídas a titulo de substituição, bem como as demais
atribuições correlatas e conseqüentes, inclusive as relativas ao
contencioso administrativo fiscal, conforme disposto em
regulamento.

Ademais, não compete ao auditor fiscal agir de forma discricionária no
exercício de suas atribuições. Desta forma, em constatando a falta de recolhimento ou o
descumprimento de obrigação acessória, face a ocorrência do fato gerador, cumpri-lhe lavrar
de imediato a notificação fiscal de lançamento de débito e respectivo Auto de Infração de
forma vinculada, constituindo o crédito previdenciário. O art. 243 do Decreto 3.048/99, assim
dispõe neste sentido:
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Art.243. Constatada a falta de recolhimento de qualquer
contribuição ou outra importância devida nos termos deste
Regulamento, a fiscalização lavrará, de imediato, notificação
fiscal de lançamento com discriminação clara e precisa dos fatos
geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que se
referem, de acordo com as normas estabelecidas pelos órgãos
competentes.

Contudo, antes de adentrar ao mérito entendo pertinente apreciar de oficio a
decadência.

Quanto a preliminar referente ao prazo de decadência para o fisco constituir
os créditos objeto deste Auto de Infração, entendo cabível a sua apreciação. Em primeiro lugar,
devemos considerar que se trata de auto de infração, que ao contrário das NFLD, constitui
obrigação acessória de "fazer" ou "deixar de fazer", sendo irrelevante a existência ou não de
recolhimentos antecipados. Porém, antes de identificar o período abrangido pela decadência,
exponha a tese que adoto sobre o assunto.

Dessa forma, quanto a aplicação da decadência qüinqüenal, subsumo todo o
meu entendimento quanto a legalidade do art. 45 da Lei 8212/91 (10 anos), outrora defendido à
decisão do STF. Dessa forma, quanto a decadência de 5 anos, profiro meu entendimento.

O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n 0 8.212/1991, tendo inclusive no intuito de eximir
qualquer questionamento quanto ao alcance da referida decisão, editado a Súmula Vinculante
de n° 8, senão vejamos:

Súmula Vinculante n° 8"São inconstitucionais os parágrafo
único do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário".

O texto constitucional em seu art. 103-A deixa claro a extensão dos efeitos da
aprovação da súmula vinculando, obrigando toda a administração pública ao cumprimento de
seus preceitos. Dessa forma, entendo que este colegiado deverá aplicá-la de pronto, mesmo nos
casos em que não argüida a decadência qüinqüenal por parte dos recorrentes. Assim, prescreve
o artigo em questão:

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua
revisão ou cancelamento, na forma estabelecido em lei.

Ao declarar a inconstitucionalidadc do art. 45 da Lei n 8.212, prevalecem as
disposições contidas no Código Tributário Nacional — CTN, quanto ao prazo para a autoridade
previdenciátia constituir os créditos resultantes do inadimplemento de obrigações
previdenciárias. Cite-se o posicionamento do STJ quando do julgamento proferido pela 1 a'
Seção no Recurso Especial de n ° 766.050, cuja ementa foi publicada no Diário da Justiça em
25 de fevereiro de 2008, nestas palavras:
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO ISS. ALEGADA
NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO VALIDADE DA COA.
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA -
ISS. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, ENQUADRAMENTO DE
ATIVIDADE NA LISTA DE SERVIÇOS ANEXA AO DECRETO-
LEI .Al` 406/68. ANALOGIA.	 IMPOSSIBILIDADE.
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. . POSSIBILIDADE.
HONORÁRIOS ADVOCATICIOS. FAZENDA PÚBLICA
VENCIDA. FIXAÇÃO. OBSERVAÇÃO AOS ,LIMITES DO § 3•"
DO ART. 20 DO CPC IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. REDISCUSSÃO DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATORIA, SÚMULA 07 DO ST'
DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CRÉDITO TRIBUTÁRIO INOCORRÊNCIA. ARTIGO 173,
PARÁGRAFO (INICO, DO CTN,

1. O Imposto sobre Serviços é regido pelo DL 406/68, cujo fato
gerador é a prestação de serviço constante na lista anexa ao
referido diploma legal, por empresa ou profissional autónomo,
com ou sem estabelecimento .fixo. 2. A lista de serviços anexa ao
Decreto-lei n/' 466/68, para fins de incidência do ISS sobre
serviços bancários, é taxativa, admitindo-se, contudo, uma
leitura extensiva de cada item, no afh de se enquadrar serviços
idênticos aos expressamente previstos (Precedente do STF: RE
361829/RI, publicado no DI de 24.02.2006; Precedentes do STJ:
AgRg no Ag 770170/SC, publicado no DJ de 2610.2006; e AgRg
no Ag 577068/GO, publicado no DJ de 28.08.2006). 3.
Entrementes, o exame do enquadramento das atividades
desempenhadas pela instituição bancária na Lista de Serviços
anexa ao Decreto-Lei 406/68 demanda o reexame do conteúdo
Jaco probatório dos autos, insindicável ante a incidência da
Súmula 7/STJ (Precedentes do STJ: AgRg no Ag 770170/SC,
publicado no DI de 26.10.2006; e REsp 445137/MG, publicado
no DJ de 01.09.2006). 4. Deveras, a verificação do
preenchimento dos requisitos em Certidão de Divida Ativa
demanda exame de matéria finco-probatória, providência
inviável em sede de Recurso Especial (Súmula 07/STJ).
Assentando a Corte Estadual que "na Certidão de Dívida Ativa
consta o nome do devedor, seu endereCo, o débito com seu valor
originário, termo inicial, maneira de calcular juros de mora,
com seu fundamento legal (Código Tributário Municipal, Lei tt°
2141/94; 2517/97, 2628/98 e 2807/00) e a descrição de todos os
acréscimos" e que "os demais requisitos podem ser observados
nos autos de processo administrativo acostados aos autos de
execução em apenso, onde se verificam; a procedência do débito
(ISSQN), o exercício correspondente (01/12/1993 a 31/10/1998),
data e número do Termo de Inicio de Ação Fiscal, bem como do
Auto de Infração que originou o débito", não cabe ao Superior
Tribunal de Justiça o reexame dessa inferência. 6. Vencida a
Fazenda Pública, afixação dos honorários advocatícios não está
adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser
adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à
condenação, nos termos do artigo 20, § 4 0, do CPC
(Precedentes; AgRg no AG 623.659/RJ, publicado no DJ de
06.062005; e AgRg no Resp 592.430/MG, publicado no DJ de
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29.11.2004). 7. A revisão do critério adotado pela Corte de
origem, por eqüidade, para a fixação dos honorários, encontra
óbice na Súmula 07, do STI, e no entendimento sumulado do
Pretá rio Excelso: "Salvo limite legal, afixação de honorários de
advogado, em complemento da condenação, depende das
circunstâncias da causa, Ilal) dando lugar a recurso
extraordinário" (Súmula 389/STF).8. O Código Tributário
Nacional, ao dispor sobre a decadência, causa extintiva do
crédito tributário, assim estabelece em seu artigo 173: "Art. 173.
O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário
extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: 1- do primeiro dia do
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido
efetuado; II - da data em que se tornar definitiva a decisão que
houver anulado, por vicio formal, o lançamento anteriormente
efetuado. Parágrafo única O direito a que se refere este artigo
extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele
previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a
constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito
passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao
lançamento." 9. A decadência ou caducidade, no ambito do
Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo
de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras jurídicas gerais e abstratas, quais sejam: (i) regra da
decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao
lançamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o
pagamento antecipado; Cd) regra da decadência do direito de
lançar nos casos em que notificado o contribuinte de medida
preparatória do lançamento, em se tratando de tributos sujeitos
a lançamento de oficio ou de tributos sujeitos a lançamento por
homologação em que inocorre o pagamento antecipado; (ME
regra da decadência do direito de lançar nos casos dos tributos
sujeitos a lançamento por homologação em que há parcial
pagamento da exação devida; (iv) regra da decadência do
direito de lançar em que o pagamento antecipado se dá com
fraude, dolo ou simulação, ocorrendo notificação do
contribuinte acerca de medida preparatória; e (v) regra da
decadência do direito de lançar perante anulação do lançamento
anterior (In: Decadência e Prescrição no Direito Tributário,
Futico Marcos Diniz de Santi, 3' Ed., Max Limonad, págs.
163/210). 10. Nada obstante, as aludidas regras decadenciais
apresentam prazo qüinqüenal com dies a pio diversos. 11.
Assim, conta-se do "do primeiro dia do exercício seguinte
àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" (artigo •
173, 1, do CTIV), o prazo qüinqüenal para o Fisco constituir o
crédito tributário (lançamento de oficio), quando não prevê a
lei o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da
previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo,
fraude ou simulação do contribuinte, hem como inexistindo
notificação de qualquer medida preparatória por pane do
Fisco. No particular, cumpre enfatizar que "o primeiro dia do
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido
efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do
exercício seguinte à ocorrência do fato imponivel, sendo
inadmissível a aplicação cumulativa dos prazos previstos nos
artigos 150, § 4', e 173, do CIONT, em se tratando de tributos
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sujeitos a lançamento por homologação, a fim de configurar
desarrazoado prazo decadencial decenal 12. Por seu turno, nos
casos em que inexiste dever de pagamento antecipado (tributos
sujeitos a lançamento de oficio) ou quando, existindo a aludida
obrigação (tributos sujeitos a lançamento por homologação),
há omissão do contribuinte na antecipação do pagamento,
desde que inocorrentes quaisquer ilícitos (fraude, dolo ou
simulação), tendo sido, contudo, notificado de medida
preparatória indispensável ao lançamento, fluindo o termo
inicial do prazo deeadencial da aludida notificação (artigo 173,
parágrafo único, do CTN), independentemente de ter sido a
mesma realizada antes ou depois de iniciado o prazo do inciso
1, do artigo 173, do CTN. 13. Por outro lado, a decadência do
direito de lançar do Fisco, em se tratando de tributo sujeito a
lançamento por homologação, quando ocorre pagamento
antecipado inferior ao efetivamente devido, sem que o
contribuinte tenha incorrido em fraude, dolo ou simulação,
nem sido notificado pelo Fisco de quaisquer medidas
preparatórias, obedece a regra prevista na primeira parte do §
4°, do artigo 150, do Codex Tributário, segundo o qual, se a lei
não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a
contar da ocorrência do fato gerador: "Neste caso, concorre a
contagem do prazo para o Fisco homologar expressamente o
pagamento antecipado, concomitantemente, com o prazo para o
Fisco, no caso de não homologação, empreender o
correspondente lançamento tributário. Sendo assim, no termo
final desse período, consolidam-se sinudtaneamente a
homologação tácita, a perda do direito de homologar
expressamente e, conseqüentemente, a impossibilidade jurídica
de lançar de oficio" (In Decadência e Prescrição no Direito
Tributário, Enrico Marcos Diniz de Sami, 3"Ed., Mar Limonad ,
pág. 170). 14. A notificação do ilícito tributário, medida
indispensável para justificar a realização do ulterior
lançamento, afigura-se como dies a quo do prazo decadencial
qüinqüenal, em havendo pagamento antecipado efetuado com
fraude, dolo ou simulação, regra que configura ampliação do
lapso decadencial, in castí, reiniciado. Entrementes)
"transcorridos cinco anos sem que a autoridade administrativa
se pronuncie, produzindo a indigitada notificação formalizadora
do ilícito, operar-se-á ao mesmo tempo a decadência do direito
de lançar de oficio, a decadência do direito de constituir
juridicamente o dolo, fraude ou simulação para os efeitos do art.
173, parágrafo único, do CTN e a extinção do crédito tributário
em razão da homologação tácita do pagamento antecipado"
(Enrico Marcos Diniz de Sana., in obra citada, pág. 171). 15. Por
fim, o artigo 173, II, do CTN, cuida da regra de decadência do
direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário
quando sobrevém decisão definitiva, judicial ou administrativa,
que anula o lançamento anteriormente efetuado, em virtude da
verificação de vício formal. Neste caso, o marco decadencial
inicia-se da data em que se tornar definitiva a aludida decisão
anulatária. 16. In casa: (a) cuida-se de tributo sujeito a
lançamento por homologação; (b) a obrigação ex lege de
pagamento antecipado do ISSQN pelo contribuinte não restou
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adimplida, no que concerne aos fidas geradores ocorridos no
período de dezembro de 1993 a outubro de 1998, consoante
apurado pela Fazenda Pública Municipal em sede de
procedimento administrativo fiscal; (c) a notificação do sujeito
passivo da lavratura do Termo de Inicio da Ação Fiscal,
medida preparatória indispensável ao lançamento direto
substitutivo, deu-se em 27.11.1998; (d) a instituição financeira
não efetuou o recolhimento Por considerar intributáveis, pelo
1SSQN, as atividades apontadas pelo Fisco; e (e) a constituição
do crédito tributário pertinente ocorreu em 01.09.1999. 17.
Desta sorte, a regra decadencial aplicável ao caso concreto é a
prevista no artigo 173, parágrafo único, do Codex Tributário,
contando-se o prazo da data da notificação de medida
preparatória indispensável ao lançamento, o que sucedeu em
27.11,1998 (antes do transcurso de cinco anos da ocorrência
dos fatos imponiveis apurados), donde se dessume a higidez dos
créditos tributários constituídos em 01.09.1999. 18. Recurso
especial parcialmente conhecido e desprovido. (GRIFOS
NOSSOS)

Podemos extrair da referida decisão as seguintes orientações, com o intuito
de balizar a aplicação do instituto da decadência qüinqüenal no âmbito das contribuições
previdenciárias após a publicação da Súmula vinculante n° 8 do STF:

Conforme descrito no recurso descrito acima: "A decadência ou caducidade,
no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco
constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se
regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, quais sejam: (i) regra da decadência do
direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de oficio, ou nos casos dos
tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o
pagamento antecipado; (ii) regra da decadência do direito de lançar nos casos em que
notificado o contribuinte de medida preparatória do lançamento, em se tratando de tributos
sujeitos a lançamento de oficio ou de tributos sujeitos a lançamento por homologação em que
inocorre o pagamento antecipado; (iii) regra da decadência do direito de lançar nos casos dos
tributos sujeitos a lançamento por homologação em que há parcial pagamento da exação
devida; (iv) regra da decadência do direito de lançar em que o pagamento antecipado se dá com
fraude dolo ou simulação, ocorrendo notificação do contribuinte acerca de medida
preparatória; e (v) regra da decadência do direito de lançar perante anulação do lançamento
anterior (In: Decadência e Prescrição no Direito Tributário, Enrico Marcos Diniz de Santi, 3"
Ed., Max Limonad, págs. 163/210)

O Código Tributário Nacional, ao dispor sobre a decadência, causa extintiva
do crédito tributário, nos casos de lançamentos em que não houve antecipação do pagamento
assim estabelece em seu artigo 173:

"Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

1 - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado;

II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver
anulado, por vicio formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
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da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito
tributário pela notificação, ao suftito passivo, de qualquer
medida preparatória indispensável ao lançamento."

Já em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, quando
ocorre pagamento antecipado inferior ao efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha
incorrido em fraude, dolo ou simulação, aplica-se o disposto no § 4°, do artigo 150, do CTN,
segundo o qual, se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco anos, a contar da
ocorrência do fato gerador, Senão vejamos o dispositivo legal que descreve essa assertiva:

AH. 150 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

§ I° - O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste
artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior
homologação do lançamento.

§ 2° - Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos
anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou
por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito.

§ 3"- Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém
considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o
caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação.

§ 4' - Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco 	 -
anos a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou
simulação. (grifo nosso)

Contudo, para que possamos identificar o dispositivo legal a ser aplicado,
seja o art. 173 ou art. 150 do CTN, devemos identificar a natureza das contribuições para que,
só assim, possamos declarar da maneira devida a decadência de contribuições previdenciarias.

No caso, a aplicação do art. 150, § 4°, é possível quando realizado pagamento
de contribuições, que em data posterior acabam por ser homologados expressa ou tacitamente.
Contudo, conforme descrito anteriormente, trata-se de lavratura de Auto de Infração por não ter
a empresa não ter apresentado a GFIP contendo os pagamentos na modalidade TOP
PREMIUM no período de 01/2001 a 12/2004. Dessa forma, não há que se falar em
recolhimento antecipado devendo a decadência ser avaliada a luz do art. 173 do CTN.

Assim, no lançamento em questão a lavratura do AI deu-se em 26/04/2007,
tendo a cientificação ao sujeito passivo ocorrido no dia 27/04/2007, os fatos geradores
ocorreram no período de 01/2001 a 12/2004, dessa forma, encontram-se decadentes as
contribuições até 11/2001.

4."
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DO MÉRITO:

Quanto ao mérito destaca-se que a não impugnação expressa dos fatos
geradores objeto da autuação importa em renúncia e conseqüente concordância com os termos
do AI. O recorrente em seu recurso não demonstra o cumprimento da obrigação, resumindo-se
a atacar a legitimidade do procedimento, bem como a multa aplicada.

Assim, na análise do recurso deve ser analisada a aplicação da multa, bem
corno os argumentos quanto a lavratura de cinco AI, em concomitância com NFLD.

Contudo nenhum dos argumentos apontados pelo recorrente são capazes de
desconstituir a autuação.

Em relação a lavratura em um mesmo procedimento de NFLD e AI, deve-se
esclarecer que no âmbito previdência os documentos tem fundamentação distinta. A NFLD
lavrada sempre que a autoridade fiscal constatar a falta de recolhimento, ou seja, refere-se a
obrigação principal de recolher, o que gera a lavratura sempre que o recorrente descumprir a
exigência legal quanto ao recolhimento.

Já o Auto de Infração tem sua aplicação vinculada ao descumprimento de
obrigação acessória, ou seja, obrigação de "fazer ou não fazer". Assim, todos os autos de
infração lavrados durante o procedimento tiveram fundamentação distinta: seja, não inclusão
em folha de pagamento, não apresentação de documentos, não contabilização em títulos
próprios, não informação em documento GFIP. Assim, não há que se falar em duplicidade de
lançamento.

O procedimento adotado pelo AFPS na aplicação do presente auto-de-
infração seguiu a legislação previdenciária, conforme fundamentação legal descrita.

Conforme prevê o art. 32,1V da Lei n ° 8.212/1991, o contribuinte é obrigado
informar ao INSS, por meio de documento próprio, informações a respeito dos fatos geradores
de contribuições previdenciárias, nestas palavras:

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro
SociaILIVSS, por intermédio de documento a ser definido em
regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de
contribuição previdenciária e outras informações de interesse do
INSS. (Incluído pela Lei 9.528, de 10.12.97)- (grifo nosso)

Segundo a fiscalização previdenciária, a recorrente deixou de informar a
remuneração por segurado por competência, recebida por meio dos cartões de premiação.

Justificável apenas a necessária apreciação do desfecho do julgamento da
NFLD que indicou como fatos geradores as remunerações pagas na modalidade de cartões de
premiação. Contudo, entendo que no mérito são realmente devidas contribuições acerca desses
fatos geradores, razão porque em sendo devidas contribuições, necessária, por conseqüência
informação em GFIP.

Dessa maneira, não tem porque o presente auto-de-infração ser anulado em
virtude da ausência de vicio formal na elaboração. Foi identificada a infração, havendo

p
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subsuneão desta ao dispositivo legal infringido. Os fundamentos legais da multa aplicada
foram discriminados e aplicados de maneira adequada.

•
Destaca-se que as obrigações acessórias são impostas aos sujeitos passivos

como forma de auxiliar e facilitar a ação fiscal. Por meio das obrigações acessórias a
fiscalização conseguirá verificar se a obrigação principal foi cumprida.

Como é sabido, a obrigação acessória é decorrente da legislação tributária e
não apenas da lei em sentido estrito, conforme dispõe o art. 113, § 2° do CTN, nestas palavras:

Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.

§ 1 0 A obrigação principal surge com a ocorrência do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

§ 2' Á obrigação acessória decorre da legislação tributária e
tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos
tributos.

§ 3' A obrigação acessória, pelo simples fato da sua
inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente
à penalidade pecuniária.

A legislação engloba as leis, os tratados e as convenções internacionais, os
decretos e as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e
relações jurídicas a eles pertinentes, conforme dispõe o art. 96 do CTN.

Assim, foi correta a aplicação do auto de infração ao presente caso pelo órgão
previdenciário. O relatório fiscal, indicou de maneira clara e precisa todos os fatos ocorridos,
havendo subsunção destes à norma prevista.

O Auto de Infração sendo aplicado da maneira como foi imposto não se
transforma em meio obtuso de arrecadação, nem possui efeito confiscatório. Na legislação
previdenciária, a aplicação de auto de infração não possui a finalidade precipua de arrecadação,
o que pode ser demonstrado pela previsão de atenuação ou até mesmo da relevação da multa,
neste último caso, o infrator não pagará nenhum valor (art. 291 do Regulamento da Previdência
Social, aprovado pelo Decreto n ° 3.048/1999).

Os valores aplicados em auto de infração pela omissão justificam-se pelo fato
da importância dos esclarecimentos para administração previdenciária. As informações
prestadas auxiliarão na fiscalização das contribuições arrecadadas pela Previdência Social.

Quanto à argumentação da recorrente de que a multa aplicada possui valor
exacerbado, tendo a autoridade fiscal aplicado penalidade de forma mais gravosa, também não
lhe confiro razão.

Conforme descrito no próprio art. 373 do RPS, quanto ao reajuste das multas:

Art. 373. Os valores expressos em moeda corrente referidos
neste regulamento, exceto aqueles referidos no art. 288, são

dei
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reajustados nas mesmas épocas e com os mesmos índices
utilizados para o reajustamento dos benefícios de prestação
continuada da previdência social.

Vale destacar, ainda, que a responsabilidade pela infração tributária é em
regra objetiva, isto é independe de culpa ou dolo. Mesmo não tendo o recorrente, conforme
descrito em seu recurso o intuito de sonegar, não há como agir o auditor de forma diversa do
procedimento realizado, tendo em vista o exercício de sua atividade ter caráter vinculado.

Assim, foi correta a aplicação do auto de infração ao presente caso pelo órgão
previdenciário. O relatório fiscal, indicou de maneira clara e precisa todos os fatos ocorridos,
havendo subsunção destes à norma prevista no art. 32,111, da Lei n ° 8.2 12 / 199 I.

Vale destacar, ainda, que a responsabilidade pela infração tributária é em
'regra objetiva, isto é independe de culpa ou dolo.

Resta-nos agora, averiguar a procedência dos fatos geradores não informados
em GFIP, o que se faz possível, por estar sendo submetida a julgamento nesta mesma sessão a
NFLD, recurso 159888, que constitui o crédito.

No recurso em questão, o contribuinte resumiu-se a atacar a
validade do procedimento fiscal, sem refutar, qualquer dos fatos
geradores apurados. A simples alegação de inexistência dos fato
geradores, sem fizer prova de suas alegações não possui o
condão de refinar o lançamento. Conforme descrito no relatório
fiscal, considerando o descrito em diversas contas de despesas
da empresa, a mesma fbi intimado a esclarecer os lançamentos
contábeis, apresentando relação dos beneficiários dos
pagamentos. Contudo os documentos pertinentes a comprovação
dos pagamentos não foi apresentada, razão porque procedeu a
autoridade fiscal ao lançamento do crédito sobre as contas de
despesas e esclarecendo que nos demais anos, a recorrente,
fazendo uso das mesmas contas procedeu ao pagamento de
prêmios a alguns de seus empregados.

Dessa forma, em relação aos fatos geradores objeto da presente
notificação, como não houve recurso expresso aos pontos da .
Decisão-Notâicacão (M), ou seja, jazendo prova de que os
argumentos apresentados pela autoridade firam inconsistentes,
presume-se a concordância da recorrente com a DN.

Destaca-se que em momento algum o recorrente rebateu o
argumento de que os prêmios não constituiriam salário de
contribuição, mas tão somente que os valores apurados nas
contas não eram destinados aos empregados, mas constituíam
outros pagamentos, destinados em alguns casos aos clientes.
Contudo, como dito não logrou êxito o recorrente em comprovar
o alegado, razão porque deve ser mantido o lançamento em
questão.

Com relação a alegação de aplicação de correção monetária,
abstenho-me de apreciá-la, tendo em vista que no crédito em
questão não foi aplicado o instituto.

Com relação á cobrança de juros está prevista em lei específica
da previdência social, art. 34 da Lei n ° 8.212/1991, abaixo
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transcrito, desse modo foi correta a aplicação do índice pela
autarquia previdenciária:

Art.34. As contribuições sociais e outras importâncias
arrecadadas pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de
lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento,
ficam sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia-SELIC, a que se
refere o art. 13 da Lei n` 9.065, de 20 de junho de 1995,
incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, todos de
caráter irrelevavel. (Artigo restabelecido, com nova redação
dada e parágrafo único acrescentado pela Lei n" 9.528, de
10/12/97)

Parágrafo único. O percentual dos juros moratórios relativos
aos meses de vencimentos ou pagamentos das contribuições
corresponderá a um por cento.

Nesse sentido já se posicionou o STJ no Recurso Especial n°
475904, publicado no D.I em 12/05/2003, cujo relator foi o Min.
José Delgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
CDA. VALIDADE. MATÉRIA FATIGA SÚMULA 07/STJ.
COBRANÇA DE JUROS. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. A
averiguação do cumprimento dos requisitos essenciais de
validade da CDA importa o revolvimento de matéria probatória,
situação inadmissível em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula 07/SLI No caso de execução de divida fiscal, os juros 	 •
possuem a função de compensar . o Estado pelo tributo não
recebido tempestivamente. Os juros incidentes pela Taxa SEL1C
estão previstos em lei. São aplicáveis legalmente, portanto. Não
há confronto com o art. 161, § I", do CTN. A aplicação de tal
Taxa já está consagrada por esta Corte, e é devida a partir da
sua instituição, isto é, 1701/1996. (REsp 439256/MG). Recurso
especial parcialmente conhecido, e na parte conhecida,
desprovido.

Não tendo o contribuinte recolhido à contribuição
previdenciária em época própria, tem por obrigação arcar com
o ónus de seu inadimplemento. Caso não se fizesse tal exigência,
poder-se-ia questionar a violação ao principio da isonomia, por
haver traiamento similar entre o contribuinte que cumprira em
dia com suas obrigações fiscais, com aqueles que não
recolheram no prazo fixado pela legislação.

Dessa firma, não há que se falar em excesso de cobrança de
juros, estando os valores descritos na NEW, em consonância
com o prescrito na legislação previdenciária.

CONCLUSÃO:

Voto pelo CONHECIMENTO do recurso para, rejeitar a
preliminar de nulidade face a não demonstração da ocorrência
do fato gerador, bem como DAR-LFIE PROVIMENTO PARCIAL
para excluir do lançamento face a aplicação da decadência

IS



qüinqüenal os créditos até a competência 11/2001 no mérito
NEGAR-LHE PROVIMENTO

É COMO vota

Assim, foi correta a aplicação do auto-de-infração ao presente caso, não
tendo o recorrente apresentado prova que o afastaria da condição de responsável pela falta
cometida.

Não obstante a correção do auditor fiscal em proceder ao lançamento nos
termos do normativo vigente à época da lavratura do AI, foi editada a Medida Provisória MP
449/09, convertida na Lei 11.941/2009, que revogou o art. 32, § 4°, da Lei 8.212/91.

Assim, no que tange ao cálculo da multa, é necessário tecer algiimas
considerações, face à edição da referida MP, convertida em lei. A citada MP alterou a
sistemática de cálculo de multa por infrações relacionadas à GFIP.

Para tanto, a MP 44912008, inseriu o art. 32-A, o qual dispõe o seguinte:

"Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração
de que trata o inciso IV do capta do art. 32 desta Lei no prazo
fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será
intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-
se-á às seguintes multas;

I — de R$ 2000, 	 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informações incorretas ou omitidas; e

II — de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, 	 •
incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 38 deste artigo.

§ P Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do
capta deste artigo, será considerado corno termo inicial o dia
seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-
apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da
notificação de lançamento.

§ 2" Observado o disposto no § 38 deste artigo, as multas serão
reduzidas:

1—á metade, quando a declaração for apresentada após o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio; ou

11— a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação
da declaração no prazo fixado em intimação.

§ 324 multa mínima a ser aplicada será de:

I R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de
declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição
previclencáfiia; e

— RS 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos."
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Entretanto, a MP 449, Lei 11.941/2009, também acrescentou o art. 35-A que
dispõe o seguinte,

"Art. 35-A. Nos casos de lançamento de oficio relativos às
contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto
no art. 44 da Lei rf 9.430, de 27 de dezembro de 1996."

O inciso Ido art. 44 da Lei 9.430/96, por sua vez, dispõe o seguinte:

"Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
seguintes multas:

1 - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
ditiirença de imposto ou contribuição nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de
declaração inexata

Com a alteração acima, em caso de atraso, cujo recolhimento não ocorrer de
forma espontânea pelo contribuinte, levando ao lançamento de oficio, a multa a ser aplicada
passa a ser a estabelecida no dispositivo acima citado.

As contribuições decorrentes da omissão em GFIP foram objeto de
lançamento, por meio da notificação já mencionada e, tendo havido o lançamento de oficio,
não se aplicaria o art. 32-A, sob pena de bis in idem.

Considerando o principio da retroatividade benigna previsto no art. 106.
inciso 11, alínea "c", do Código Tributário Nacional, há que se verificar a situação mais
favorável ao sujeito passivo, face às alterações trazidas.

No caso da notificação conexa e já julgada, prevaleceu o valor de multa
aplicado nos moldes do art. 35, inciso II, revogado pela MP 449/2008, convertida na Lei
11.941/2009.

No caso da autuação em tela, a multa aplicada ocorreu nos termos do art. 32,
inciso IV, § 5°, da Lei n°8.212/1991 também revogado, o qual previa urna multa no valor de
cem por cento da contribuição não declarada, limitada aos limites previstos no § 4° do mesmo
artigo.

Para efeitos da apuração da situação mais favorável, há que se observar qual
das seguintes situações resulta mais favorável ao contribuinte:

Norma anterior, pela soma da multa aplicada nos moldes do art. 35, inciso II
com a multa prevista no art. 32, inciso IV, § 5°, observada a limitação imposta pelo § 4° do
mesmo artigo, ou

Norma atual, pela aplicação da multa de setenta e cinco por cento sobre os
valores não declarados, sem qualquer limitação, excluido o valor de multa mantido na
notificação.

Nesse sentido, entendo que na execução do julgado, a autoridade fiscal
deverá verificar, com base nas alterações trazidas, a situação mais benéfica ao contribuinte.

Diante o exposto c de tudo o mais que dos autos consta.
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CONCLUSÃO

Voto no sentido de CONHECER recurso, para rejeitar as preliminares de
nulidade, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, para que se exclua do lançamentos a multa
em relação aos fatos geradores ocorridos até 11/2001, bem como recalcular o valor da multa, se
mais benéfico ao contribuinte, de acordo com o disciplinado no art. 44, I da Lei if 9.430, de
1996, deduzidos os valores levantados a titulo de multa nas NFLD correlatas.

Sala das Sessões, em 03 de dezembro de 2009

"

ELA	 - • _ e• • h i e ,	 'e -	 •	 • •	 Relatora
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Voto Vencedor

Conselheiro Elias Sampaio Freire, Redator Designado

É certo que, em sessão de 12 de junho de 2008,0 Tribunal Pleno do Supremo
Tribunal Federal editou o seguinte enunciado da súmula vinculante n° 8, publicada no Diário
da Justiça e no Diário Oficial da União, nos termos do § 4° do art. 2° da Lei n° 11A17/2006, em
20 de junho de 2008: 	 •

"Súmula vinculante n° 8 - São inconstitucionais o parágrabb
único do artigo 5" do Decreto-Lei n°1569/1977 e os artigos 45 e
46 da Lei n°8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência
de crédito tributário."

Portanto, dada a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei if 8.212/9, há de se
definir o termo inicial do prazo.

Em regra concordo com o entendimento da ilustre relatora no sentido de que,
em regra, quando se trata de aplicação de multa pelo descumprimento de obrigação acessória
não há que se falar em antecipação de pagamento por parte do sujeito passivo, assim, para a
apuração de decadência, aplica-se a regra geral contida no art. 173, inciso 1 do CTN.

Entretanto, há de se salientar que a MP n° Lei n° 11.941/2009 trouxe nova
disciplina para as punições pelo descurnprimento das obrigações acessórias, ao revogar os
parágrafos do art. 32 da Lei ri° 8.212/91 e ao criar o art. 32-A como nova sistemática de
aplicação de multas.

Não se pode esquecer que as penalidades recebem tratamento peculiar no
CTN. O art. 106 prevê que caso nova lei traga tratamento mais benéfico para o contribuinte,
devem ser reduzidas ou canceladas as multas aplicadas.

Na nova sistemática a aplicação da multa anteriormente prevista no art. 32, §
5° da Lei n° 8.212/91 deve ser cotejada com a penalidade pecuniária prevista no art. 44 da Lei
n°9.430/97.

Ademais há de se observar que de acordo com a atual disciplina prevista no
art. 35-A da Lei n°8.212/91, a aplicação do art. art. 44 da Lei n°9.430/97 ocorre nos casos de
lançamento.

No caso concreto os lançamento das contribuições a que se refere a aplicação
da penalidade imposta no presente auto de infração são consideradas decaídas até a•
competência 03/2002, aplicando-se a regra do art. 150, § 4', do CTN, ou seja, contou-se o prazo
deeadencial a partir do fato gerador.

Por certo, na atual disciplina a avaliação da decadência da penalidade
pecuniária por declaração que não contempla todos os fatos geradores dar-se-ia nos autos do
processo em que tivesse sido realizado o lançamento das contribuições não recolhi as

461°
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Destarte, no presente caso há de se aplicar, também, a regra do art. 150, § 40,
do CTN, por ser mais benéfica para o contribuinte.

Por todo o exposto, voto por reconhecer a decadência ate a competência
03/2002.

Sala das Sess es, e 03 de dezembro de 2009

ELIAS SAM •	24,IR - Relator Designado

•
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fr MINISTÉRIO DA FAZENDA
; CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

, ,gtvárI,fr QUARTA CÂMARA - SEGUNDA SEÇÃO

Processo n°: 10640.001901/2007-11
Recurso n°: 158655

TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3° do artigo 81 do Regimento

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria

Ministerial n° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a)

Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Quarta Câmara da Segunda

Seção, a tomar ciência do Acórdão n° 2401-00.851

Brasília 25 de -vereiro de 2010

4tr
ELIAS • Al8 FREIRE
Presidente da Quarta Câmara

Ciente, com a observação abaixo:

[ Apenas com Ciência

[ ] Com Recurso Especial

[ ] Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 /	 / 

Procurador (a) da Fazenda Nacional



Voto

Conselheira Elaine Cristina. Monteiro e Silva Vieira, Relatora

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fl. 494.
Superados os pressupostos, passo as preliminares ao exame do mérito.

DAS QUESTÕES PRELIMINARES:

Antes de avaliar os argumentos apresentados pelo contribuinte quanto ao
mérito do lançamento, entendo necessário tecer comentários acerca do instituto da decadência.

Quanto a preliminar referente ao prazo de decadência para o fisco constituir
os créditos objeto desta NFLD, subsumo todo o meu entendimento quanto a legalidade do art.
45 da Lei 8212/91 (10 anos), à decisão do STF, proferida recentemente. Dessa forma, quanto a
decadência de 5 anos, razão assiste ao contribuinte nos termos abaixo expostos.

O STF em julgamento proferido em 12 de junho de 2008, declarou a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei ri 8.212/1991, tendo inclusive no intuito de eximir
qualquer questionamento quanto ao alcance da referida decisão, editado a Súmula Vinculante
de n 8, senão vejamos:

Súmula Vinculante ti" 8"São inconstitucionais os parágrafo
único do artigo 5s do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário".

O texto constitucional em seu art. 103-A deixa claro a extensão dos efeitos da
aprovação da sumula vinculando, obrigando toda a administração pública ao cumprimento de
seus preceitos. Dessa forma, entendo que este colegiado deverá aplicá-la de pronto, mesmo nos
casos em que não argüida a decadência qüinqüenal por parte dos recorrentes. Assim, prescreve
o artigo em questão:

Art. I03-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.

Ao declarar a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n° 8.212, prevalecem as
disposições contidas no Código Tributário Nacional — CTN, quanto ao prazo para a autoridade
previdenciária constituir os créditos resultantes do inadimplemento de obrigações
previdenciárias. Cite-se o posicionamento do STJ quando do julgamento proferido pela 1a
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ELIAS SA(1\7— \O FREIRE - Presidente

_

•	 RIST1NA MONTEIRO E SILVA VIEIRA—Relatora

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de
Araújo, Cleusa Vieira de Souza, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Marcelo Freitas de
Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
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